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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
PROCESSO Nº 02.838/09

CONVITE: 02/09

TIPO: Técnica e Preço

LEGISLAÇÃO: Leis 8.666/93, 8.883/94, 9.648/98 e suas alterações, e Lei 123/06.

ASSUNTO: Contratação de serviços contínuos de informática, com aquisição de licença de uso de programas específicos para o Controle do Processo Legislativo e Desenvolvimento e Manutenção de site. 

Por ordem do Presidente do Poder Legislativo, Senhor Anízio Tavares da Silva, acha-se aberta, na Secretaria da Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, licitação na modalidade CONVITE, do tipo técnica e preço, regime de contratação por preço global, para a contratação de serviços contínuos de informática.

1. PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, com sede na Rodovia SP-306, n° 1001, na cidade de Santa Bárbara d’Oeste, Estado de São Paulo, torna pública a abertura desta licitação, sob a modalidade "Convite", do tipo técnica e preço, regime de contratação por preço global, que será regida pela Lei Federal 8666/93, atualizada pelas leis posteriores, demais legislações aplicáveis e pelas disposições deste Edital e seus anexos, que dele fazem parte integrante. 

1.1 - Entrega da Documentação e Proposta

A documentação para habilitação e as propostas técnicas e de preços deverão ser entregues e protocoladas até o dia 10 de junho de 2.009, às 14:00 (quatorze) horas, com tolerância máxima de 10 (dez) minutos, com início da sessão de abertura das propostas às 14 horas e 15 minutos do mesmo dia.

1.2 Informações

Toda e qualquer informação ou esclarecimento que se fizer necessário ao perfeito entendimento deste Edital será prestado pela Comissão Permanente de Licitação, no horário das 9h às 17h, pelo telefone (19) 3459-8900 ou pessoalmente no prédio da Câmara Municipal, localizado à Rodovia SP-306, n° 1001. 

1.3 Credenciamento

Qualquer pessoa poderá assistir e acompanhar os trabalhos deste certame. Porém, só terão direito à manifestação oral ou escrita as pessoas credenciadas pelas empresas participantes ou o seu representante legal. O credenciamento far-se-á por carta assinada por representante da empresa, concedendo amplos poderes ao credenciado, inclusive para receber notificações e/ou intimações, apresentar impugnações, recursos ou desistir dos mesmos. Essa carta deverá ser entregue ao presidente da Comissão Permanente de Licitação, no momento de abertura dos trabalhos, acompanhada da exibição do RG do credenciado. 

2- OBJETO

Objetiva-se selecionar melhor proposta visando à contratação de serviços continuados de informática, com programas específicos para Gestão do Controle do Processo Legislativo e para Desenvolvimento de um Site com manutenção e hospedagem, consistindo na aquisição de licença de uso por tempo determinado, de serviços de instalação, de treinamento dos usuários, de manutenção e atualizações.

3 - DOS SERVIÇOS SOLICITADOS

Os serviços deverão conter as características mínimas e básicas para aceitabilidade da proposta, constantes do Anexo IV deste edital.

4 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1 - Os documentos para habilitação, a proposta técnica e a proposta de preço deverão ser entregues em três envelopes distintos, fechados, opacos, trazendo em seu anverso o seguinte:

a) Envelope Número 1 -

DOCUMENTAÇÃO - Nome completo da empresa proponente CONVITE N° 02/09

b) Envelope Número 2 –

PROPOSTA TÉCNICA Nome completo da empresa proponente CONVITE N° 02/09

c) Envelope Número 3 –

PROPOSTA DE PREÇO Nome completo da empresa proponente CONVITE N° 02/09

4.1.1 - A documentação será apresentada em uma única via, rubricada por representante legal da empresa, no original ou por qualquer processo de cópia autenticada ou por cópia simples, autenticada por membro da Comissão Permanente de Licitação, a partir da apresentação do edital, ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.1.2 - As propostas técnica e de preço serão apresentadas em uma única via, em papel timbrado da empresa, datilografada com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, em suas partes essenciais, assinada e rubricada em todas as suas folhas, através de representante legal da empresa.

4.1.3 – O Formulário de Avaliação Técnica do Anexo IV, deverá estar contido no mesmo envelope de número 2 - Proposta Técnica, preenchido.

4.1.4 - A proposta de preço não poderá ter validade inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do último dia do prazo para sua apresentação. 

4.2 - DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇAO:

ENVELOPE N° 1. 

Para sua habilitação, as empresas licitantes deverão apresentar no envelope n° 1:

4.2.1 - Documentação Relativa à Habilitação Jurídica

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente; 

e) cédula de identidade do representante da empresa. 

4.2.2 - Documentação Relativa à Regularidade Fiscal

a) prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

c) A apresentação de cópia autenticada do CRC (Certificado de Registro Cadastral), expedido por órgãos ou entidades da administração direta, indireta, autárquica ou fundacional do Município, dentro do seu prazo de validade e na categoria pertinente ao objeto do certame, substituirá a documentação enumerada no item "4.2.1" e na letra "a" do item 4.2.2

4.2.3 Declarações /Procuração

a) Declaração da empresa, conforme modelo oferecido no Anexo II deste edital, de que se responsabiliza pela veracidade dos documentos e informações apresentados, de que tem pleno conhecimento das disposições deste Edital, de que concorda com os termos da minuta do contrato anexo a este Edital, bem como de que se obriga a informar a superveniência de fato impeditivo à sua habilitação, sob as penas da lei. 

b) Procuração (Anexo III) assinada por proprietário e/ou diretor, conferindo amplos poderes aos representantes da empresa, que estejam participando do procedimento licitatório.  

c) Prova de aptidão para o desempenho das atividades pertinentes e compatíveis, em características semelhantes às do objeto da presente licitação, mediante a apresentação de, pelo menos, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
4.2.4 Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte

4.2.4.1. As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, nos incisos I e II do artigo 3° da Lei Complementar 123/06, interessadas em participar desta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

4.2.4.2. Havendo alguma restrição, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação.
4.2.4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a documentação no prazo previsto no subitem anterior perderão direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 8666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
4.3 - INABILITAÇAO

Serão inabilitadas as proponentes que:

a) não satisfaçam as exigências deste Edital, no que diz respeito à documentação;

b) cujos envelopes de número 1 “Documentação”, contenham referências ao conteúdo dos envelopes de números 02 ou 03. 

4.4 - PROPOSTA TÉCNICA: ENVELOPE N° 02

4.4.1 - O envelope da proposta técnica, conforme o Anexo IV deste Edital, devidamente preenchido e assinado pelo representante legal da empresa. 

4.4.2 – No envelope de proposta nº 02, a empresa licitante deverá incluir o formulário de Avaliação Técnica, constante do Anexo IV deste Edital, devidamente preenchido e assinado pelo seu representante legal.

4.5 - PROPOSTA DE PREÇO: ENVELOPE N° 03

A proposta de preço deverá ser formalizada em moeda corrente nacional, apresentando o preço para a instalação e disponibilização das licenças de uso dos sistemas solicitados, devendo, ainda, conter as seguintes informações:

a) Identificação do prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data do último dia do prazo para a sua apresentação. 

b) Ao preço apresentado deverão estar incluídos os custos operacionais, financeiros e administrativos, despesas de locomoção e seguro dos técnicos da empresa designados para realização do suporte local. 

c) O valor proposto será pago em 12 (doze) parcelas mensais e iguais com vencimento da 1ª parcela 30 (trinta) dias após a instalação dos sistemas. A proponente poderá estipular uma taxa única para instalação, treinamento e conversão dos dados, que será paga somente após a conclusão dos serviços.

4.6 - DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO.

 Serão desclassificadas as propostas de preço que:

a) estiverem em desacordo com as especificações deste Edital;

b) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;

c) oferecerem vantagens não previstas neste Edital, consideradas no preço proposto, especialmente, aquelas que basearem seu preço ou oferta nas propostas das demais licitantes, não sendo admitidas propostas irrisórias, de valor zero ou negativo, ou, ainda, as que apresentarem preços simbólicos. 

5 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
a) - As propostas serão julgadas  pelo critério de técnica e preço. 

b) - Em caso de empate, será aplicado o disposto no parágrafo segundo do artigo 45, da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94, que prevê o sorteio, em sessão pública, depois de assegurada, se for a hipótese, a preferência dos serviços prestados por empresa brasileira de capital Nacional. 

c) - O julgamento e classificação das propostas obedecerão estritamente aos critérios expostos neste edital, em conformidade com a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

d) - As decisões da Comissão Permanente de Licitações quanto à classificação e julgamento das propostas serão comunicadas aos participantes via fac-símile e e-mail, além de publicação resumida no órgão das divulgações oficiais do Poder Legislativo. 

5.1 - DA FORMA DE JULGAMENTO
5.1.1 - As propostas técnicas receberão uma pontuação obedecendo aos critérios a seguir definidos, os quais serão pontuados e submetidos à seguinte fórmula matemática para obtenção do (IT) Índice Técnico, considerando-se 04 (quatro) casas decimais e desprezando-se as demais:

Número de Pontos da Proposta em Exame dividido pelo

Número de Pontos da Proposta de Maior Pontuação.

5.1.2 - O Índice de Preço (IP) será apurado pela aplicação da seguinte fórmula, considerando-se 04 (quatro) casas decimais e desprezando-se as demais:

 Menor Preço Encontrado dividido pelo

 Preço da Proposta em Exame.
 5.1.3 - A Classificação Final (CF) dos licitantes far-se-á, por ordem decrescente dos valores obtidos, mediante a aplicação da seguinte fórmula, considerando-se 04 (quatro) casas decimais e desprezando-se as demais. 

CF = (IT x 06) + (IP x 04)

5.1.4 - Os índices técnicos a serem avaliados são os constantes no Anexo IV desta edital (formulário de avaliação técnica). 
5.1.5. – Havendo a participação de licitante(s) que detenha(m) a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, devidamente habilitada(s), serão adotados os seguintes procedimentos:

a) Nas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada, considerar-se-ão ter havido empate.

b) Para efeito do disposto no subitem precedente, ocorrendo empate proceder-se-á da seguinte forma:


- a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no prazo estipulado em ata pelo Presidente da Comissão, sob pena de decadência do direito à contratação, apresentar nova proposta comercial inferior àquela de menor preço, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

- não sendo apresentada nova proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação do subitem 5.1.5.”a”, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo de 10% (dez por cento) descrito no subitem 5.1.5.”a”, acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;


- O disposto nos subitens 5.1.5.”a” e 5.1.5.’b’ somente se aplicará quando a proposta inicial de menor preço não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

- Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6 - PROCEDIMENTO
6.1 - Abertos os trabalhos do certame, que serão dirigidos pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações da Câmara Municipal, e recebidas as Cartas de Credenciamento eventualmente apresentadas na forma do subitem "1.3" deste Edital, proceder-se-á, em primeiro lugar, à abertura dos Envelopes de número 01 - DOCUMENTAÇÃO, com a aposição das rubricas e análise de todos os documentos, pelos representantes legais ou credenciados das licitantes. Procedimento que regrará a conduta a ser observada nas demais fases deste CONVITE. 

6.2 - Depois de abertos os envelopes, em quaisquer das fases do procedimento licitatório, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, sendo permitido tão somente o saneamento de falhas de complementação, de insuficiências ou de correções de caráter formal, desde que o licitante possa fazê-lo no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

6.3 - As propostas que apresentarem erros manifestos de cálculos serão corrigidas automaticamente pela Comissão Permanente de Licitações;

6.4 - Decidida a habilitação das proponentes pela Comissão Permanente de Licitações o resultado será enviado, resumidamente, para publicação no Órgão Oficial do Poder Legislativo; salvo se presentes à sessão de abertura todos os prepostos/representantes das empresas licitantes, oportunidade em que a publicação será substituída pela comunicação direta aos mesmos, o que será lavrado em ata (parágrafo primeiro, do artigo 109, da Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94). 

6.5 - No caso de impugnações nessa fase de habilitação (exame dos documentos), a Comissão Permanente de Licitações, designada pela Câmara Municipal, suspenderá a sessão para a observância dos prazos legais quanto à interposição de recursos, designando, oportunamente através de publicação oficial, nova data e horário para a retomada dos trabalhos. Os recursos deverão ser interpostos junto à própria Comissão Permanente de Licitação. 

6.6 - Havendo, por parte das empresas licitantes, expressa desistência de qualquer recurso quanto a habilitação, na mesma sessão serão abertos os Envelopes contendo a proposta de número 02 -PROPOSTA TÉCNICA, para o julgamento do certame, oportunidade em que serão devolvidos às licitantes, inabilitadas, os seus envelopes de números 02 e 03. 

6.7 - Não havendo desistência e decorrido o prazo legal, sem a interposição de recurso contra o julgamento de habilitação, e/ou decididos os recursos que forem interpostos, a Comissão marcará local, dia e hora, para o prosseguimento do ato administrativo, do qual serão todas as empresas licitantes comunicadas, para a sessão pública de abertura dos envelopes de número 02, contendo a proposta técnica. 

6.8 - Após a abertura dos envelopes de número 02 e sua vistoria pelos presentes, iniciar-se-á a demonstração pelas empresas do produto ofertado, pela ordem de protocolo de entrada das propostas. Após, efetuará a apresentação/demonstração para que os membros da Comissão de Licitação efetuem a aplicação da pontuação técnica, cujos resultados serão publicados e comunicados aos licitantes, através de publicação no Órgão oficial do Poder Legislativo, além da comunicação via fac-símile e/ou e-mail, abrindo-se a partir desta data, prazo para o oferecimento de eventuais recursos.

6.8.1 – Durante sua apresentação, a empresa proponente deverá demonstrar que o Sistema e o Site oferecidos executam as tarefas definidas no Anexo IV do Edital Convocatório, que foram assinalados pela empresa como recursos disponíveis.

6.8.2 - Os representantes das licitantes poderão acompanhar a demonstração do Sistema ofertado pelas empresas participantes, porém, sem direito a qualquer manifestação durante a apresentação. Encerradas as apresentações de todas as empresas participantes, cada representante poderá apresentar observações, ressalvas ou impugnações, quanto à demonstração efetuada por qualquer empresa, que constarão da Ata dos trabalhos.

6.8.3 – Encerradas as demonstrações, a critério da Comissão de Licitação, eventuais dúvidas quanto à parte dos programas apresentados poderão ser dirimidas em diligências, mediante convocação dos participantes para nova demonstração de recursos técnicos específicos do sistema apresentado, a fim de se obter plena convicção da pontuação técnica a ser conferida à proposta. 

6.9 - A não inclusão, pela empresa licitante, do formulário preenchido previsto no item 4.4.2 implicará na desclassificação da proposta. 

6.10 - As Propostas técnicas que obtiverem o mínimo de 80% dos pontos estarão classificadas para a terceira fase da licitação. Por ocasião da sessão de julgamento da proposta de preço, os envelopes de número 03 serão devolvidos às empresas licitantes, consideradas desclassificadas. 

6.11 - Na fase de julgamento de preços, a Comissão de Licitação aplicará a fórmula de obtenção da Classificação Final (CF) prevista no item nº 05 deste Edital, efetuando a classificação das propostas pelo critério da técnica e preço, pela ordem decrescente dos pontos obtidos pelos licitantes. 

6.12 - A Comissão de Licitações proporá a adjudicação do objeto deste Edital à licitante classificada em primeiro lugar, sendo o resultado final do julgamento, com a classificação das propostas, divulgados por meio do Órgão Oficial do Poder Legislativo, de forma resumida. 

6.13 - Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso contra a decisão da Comissão de Licitações, ou decididos os recursos interpostos, o Presidente da Câmara Municipal decidirá pela homologação do processo e adjudicação do objeto do edital a empresa licitante vencedora, do que se dará ciência a todas as demais, através de publicação no jornal oficial da Casa, com a convocação da vencedora, para assinatura do contrato nos termos da Lei 8.666/93, atualizada por leis posteriores.

6.14 - Quaisquer recursos interpostos pelas licitantes observarão, rigorosamente, quanto aos prazos, efeitos, publicação ou comunicação direta aos prepostos, os ditames da Lei 8.666/93, atualizada por leis posteriores. O prazo para interposição de recursos será de 2 (dois) dias úteis contados da publicação das decisões da Comissão de Licitação e da Presidência da Casa. 

6.15 - A Comissão Permanente de Licitações da Câmara Municipal, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, solicitando, por escrito, esclarecimentos ou informações complementares, desde que isso não importe na inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, devendo o fato ser registrado em ata. A licitante deve permitir, atender e facilitar tais esclarecimentos e diligências, sob pena, caso não o faça, de sua eliminação do certame. 

6.16 - De todas as sessões que vierem a compor os trabalhos deste certame serão lavradas atas circunstanciadas, pelos membros da Comissão Permanente de Licitações da Câmara Municipal.

6.17 - Serão igualmente publicadas no Órgão responsável pelas Publicações oficiais do legislativo a anulação ou revogação deste certame, se ocorrerem, nas condições previstas e autorizadas na Lei 8.666/93, sendo lícito às empresas licitantes, recorrerem dessas decisões, se assim entenderem, devendo fazê-lo junto à Presidência da Câmara Municipal.
6.18 - O contrato oriundo desta licitação vigorará por 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado, justificadamente, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do inciso IV do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas atualizações, sendo que os reajustes serão efetuados com base na variação dos últimos 12 meses pelo índice do IPCA/IBGE, ocorrida entre mês da assinatura do Contrato e o mês anterior ao do reajuste, observadas as regras estabelecidas na Lei Federal 8.880/94. 

6.19 - As despesas com a presente licitação e execução do contrato decorrente correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, constante do orçamento vigente deste Poder Legislativo: 01.02 3.3.90.39.108 - Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Contratos de Informática – Sistema de Controle de Processo Legislativo.
6.20 - Além das empresas convidadas a participar desta licitação, demais empresas interessadas poderão apresentar propostas desde que estejam cadastradas na Câmara Municipal ou em qualquer outro órgão da Administração do Município até o dia anterior ao encerramento do prazo de entrega das propostas, devendo juntar cópia da ficha cadastral em sua proposta, sob pena de desclassificação. 

7 - DAS SANÇÕES

7.1 - A recusa injustificada ou o não comparecimento da adjudicatária para assinar o contrato, no prazo e local estabelecidos pela Câmara Municipal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas no artigo 87, da Lei 8.666/93, a critério da Câmara Municipal. Da mesma forma, será aplicada a multa pela inexecução total ou parcial da obrigação assumida, calculada sobre o valor do contrato não cumprido. Esta multa, bem assim as demais sanções, não se aplicam às licitantes remanescentes, convocadas para assinatura do contrato, na hipótese de sua não aceitação. 
7.2 - Pelo atraso injustificado do início da prestação dos serviços objeto da licitação a contratada fica sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, a contar do 5º (quinto) dia de atraso. 
7.3 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, considerando o último dia previsto no Edital para sua entrega, sem que haja convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, salvo se, por motivos supervenientes, que atrasem a conclusão do certame, concordarem em prorrogar suas propostas. 

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1 - A Comissão Permanente de Licitações se julga no direito/dever de verificar todas as declarações apresentadas pelas empresas. 
8.2 - A empresa vencedora deverá realizar a conversão de toda a base de dados existente na Câmara Municipal, sem nenhuma perda de dados. 
8.3 - A empresa vencedora será responsável por todo o trabalho de conversão sem perda de dados; tal serviço deverá realizar-se no prazo de 30 dias a contar da data de assinatura do contrato. Extensível a mais 30 dias caso haja necessidade através de requerimento da empresa. 
8.3.1 - Fica facultado aos licitantes interessados o agendamento prévio com a Comissão de Licitação da Casa para uma visita às dependências da Câmara para conhecimento e levantamento preliminar da base de dados existente. 
8.4 - O proponente vencedor será convocado para assinatura do contrato no prazo de 3 (três) dias consecutivos, a partir da publicação da homologação do certame. 
8.4.1 - Este prazo poderá ser prorrogado, uma só vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária, durante o seu transcurso, e desde que seja alegado motivo justificado, aceito pela Câmara Municipal. 
8.5 - Nos termos do parágrafo segundo do art. 64 da Lei 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado se recusar a assinar o contrato, no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação, independentemente da cominação estabelecida pelo art. 81 da legislação citada. 
8.6 - Após a efetivação do contrato, a empresa vencedora se compromete a atender um pedido de alterações apresentado pela Câmara Municipal para adequar o software às necessidades básicas de funcionamento imediato da Câmara Municipal (caso se faça necessário), num prazo de 30 dias a contar do pedido da Câmara, sob pena de rescisão sem nenhuma sanção para Câmara Municipal. Essa solicitação não exclui os pedidos de alterações futuros. 
8.7 - Quaisquer vantagens apresentadas pela empresa licitante em seu produto, não previstas na avaliação deste edital, não serão consideradas para efeito de classificação e pontuação dos participantes e causarão a desclassificação da proposta, especialmente aquelas vantagens que se basearem nos preços ou ofertas constantes das propostas dos demais licitantes.
8.8 - Poderá a Câmara Municipal deixar de contratar com a proponente melhor classificada se tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que comprometa a idoneidade financeira ou a capacidade técnica ou administrativa da adjudicatária, sem que a esta caiba qualquer direito de indenização ou reembolso, seja a que título for. 
8.9 - Serão desclassificadas as propostas que:

a) não obedecerem às condições estabelecidas no convite;

b) apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos;

c) será considerado válido o preço praticado no mercado;
d) forem consideradas irrisórias, de valor zero, negativa ou que apresentarem preços simbólicos;
8.10 - Se todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá fixar aos licitantes o prazo de 3 (três) dias úteis para reapresentação de outras, escoimadas das causas que ensejaram a desclassificação. 
8.11 - A Câmara Municipal poderá a qualquer tempo, motivadamente, anular ou revogar esta licitação pela Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 
8.12 - Em caso de empate, será aplicado o disposto no parágrafo segundo do artigo 45, da Lei 8.666/93, que prevê o sorteio, em sessão pública, depois de assegurada, se for a hipótese, a preferência dos serviços prestados por empresa brasileira de capital nacional. 

8.13 - As decisões da Comissão Permanente de Licitações quanto à classificação e julgamento das propostas serão comunicadas por fac-símile aos participantes e por edital resumido publicado no órgão das publicações oficiais do Poder Legislativo.
8.14 - A Contratada emitirá a nota fiscal/fatura correspondente aos serviços prestados, entregando-a na Diretoria Financeira, que atestará o efetivo recebimento ou a prestação do serviço. 
8.15 - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da nova data de sua reapresentação. 
8.16 - A Comissão Permanente de Licitações proporá a adjudicação do objeto deste Edital à licitante classificada em primeiro lugar em cada um dos itens solicitado, sendo o resultado final do julgamento comunicado aos participantes através de publicação resumida no órgão de divulgações oficiais do Legislativo. 
8.17 - Quando constar neste Edital o termo "Sistema” estaremos nos referindo ao conjunto de programas necessários para determinada área. Quando constar o termo "Aplicativo" estaremos nos referindo aos programas pertencentes a cada área.
8.18 – A apresentação de proposta a este Certame Licitatório implica em que a empresa proponente se responsabiliza pela veracidade dos documentos e informações apresentados, de que tem pleno conhecimento das disposições deste Edital, bem como de que se obriga a informar a superveniência de fato impeditivo à sua habilitação, sob as penas da lei.

Santa Bárbara d’Oeste, 01 de junho de 2009.

Anízio Tavares da Silva

Presidente da Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste
ANEXO I  DO CONVITE N° 02/2009

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO N ° ....../09

PROCESSO N° 02.838/09

CONVITE N° 02/09

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, de um lado a Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, inscrita no CNPJ sob n° 52.154.549/0001-34, representada por seu Presidente, senhor Anízio Tavares da Silva, neste ato denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, <nome empresa ......................>, inscrita no CNPJ sob n° .............................., estabelecida à <endereço....................> , neste ato representada por <nome representante>, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato de prestação de serviços, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1- O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços contínuos de informática, que incluem :

a) Aquisição de licença de uso de programas específicos para o controle do Legislativo pelo tempo determinado em contrato, serviços de instalação, treinamento dos usuários, manutenção e atualizações;

b) Desenvolvimento, implantação, treinamento dos usuários, hospedagem, manutenção e atualizações de um SITE para a CONTRATANTE;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1 - A CONTRATADA compromete-se a implantar os serviços descritos na cláusula primeira, item “a”, dentro de 5 dias após a assinatura deste Contrato, e item “b” dentro de 15 dias, com as características básicas em conformidade com as apresentadas ao Convite 02/09, em seu item 3 e Anexo IV, constantes do Processo Administrativo CM sob nº 02.838/09. 

2.2 - A CONTRATADA deverá realizar a conversão de toda a base de dados existente na sede da CONTRATANTE, sem nenhuma perda de dados, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato. 

2.3 - A CONTRATADA se compromete a atender ao pedido da CONTRATANTE de adaptações de seus sistemas e site, caso haja necessidade, para adequar o software às necessidades básicas de funcionamento, num prazo de 30 (trinta) dias a contar do citado pedido, sob pena de rescisão. Essa solicitação não exclui os pedidos de alterações futuros, referentes a atualizações e novas versões dos programas instalados. 

2.4 - A CONTRATADA deverá fornecer suporte técnico, via telefone e via Internet, sem limites de chamadas técnicas mensais para os softwares instalados, constantes deste Contrato. Quando não solucionado, o problema será resolvido por suporte técnico presencial, sendo que a visita se dará em até 45 minutos (quarenta e cinco) a partir do chamado da CONTRATANTE.
2.4.1 - O horário de atendimento do suporte técnico deverá se estender das 8 às 18 horas, de segunda à sexta-feira.

2.5 - Todos os pedidos de alteração nos sistemas, visando seu aperfeiçoamento e ajuste às necessidades da CONTRATANTE, desde que não impliquem em incompatibilidade com a estrutura dos programas, deverão ser respondidos pela CONTRATADA num período de 72 horas úteis, relatando o prazo máximo para realização das alterações solicitadas. 

2.6 - As alterações decorrentes do aperfeiçoamento dos programas instalados deverão ser realizadas sem nenhum custo adicional ao valor deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO TREINAMENTO DE PESSOAL

3 - A CONTRATADA realizará treinamento aos funcionários indicados pela CONTRATANTE, referente à utilização dos serviços prestados, com carga horária mínima de 10 (dez) horas por licença instalada, cujo treinamento se dará em local e oportunidade de melhor conveniência para sua realização pela CONTRATANTE ou ser definido de comum acordo entre as partes. 
CLAUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 - A duração do contrato será de 01 (um) ano, com início a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, na forma da lei, se houver interesse da CONTRATANTE, até o prazo de 48 (quarenta e oito) meses após o início de sua vigência. 

4.2 - O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, em virtude do inadimplemento contratual comprovado. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 - O valor deste contrato é de R$ ......... ..(.........................)   a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, cada uma no valor de R$ .......... (......................), vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) dias após a data de assinatura deste contrato, com pagamento a ser efetuado dentro de 10 (dez) dias úteis a contar da emissão do documento. 

5.2 - No valor do contrato incluem-se todos os impostos já incidentes, despesas de locomoção de funcionários, e todos os demais custos operacionais, administrativos e financeiros com sua execução. 

5.3 - O valor deste contrato será corrigido ou reajustado, anualmente, tomando-se por base a variação do IPCA/IBGE, ocorrida entre mês da assinatura do Contrato e o mês anterior ao do reajuste. 

5.4 - Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de nota fiscal/fatura de serviços, emitida pela CONTRATADA. O não pagamento da duplicata emitida 60 (sessenta) dias após seu vencimento, ensejará na rescisão do presente contrato, a critério da  CONTRATADA..
5.4.1 - Os pagamentos não efetuados pela CONTRATANTE até a data de seu vencimento, não tendo a CONTRATADA dado causa a tais atrasos, ficarão sujeitos aos juros monetários, fixados no percentual de 1% (um por cento) ao mês, e calculados "pro rata temporis" em relação ao atraso ocorrido. 

5.5 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária constante do orçamento vigente deste Poder Legislativo: 01.02 3.3.90.39.108 – Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – Contratos de Informática – Sistema de Controle de Processo Legislativo.

5.6 - A CONTRATADA incorrerá na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inadimplência total e na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela mensal no caso de inadimplência parcial. 

5.7 - O presente contrato poderá ser aditado – através de termo próprio - em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor global, atualizado, quando da ocorrência de qualquer das previsões constantes do artigo 65, da Lei 8.666/93 e suas alterações, especialmente modificações/alterações decorrentes da extensão de serviços a novos equipamentos de informática que vierem a ser instalados na sede da CONTRATANTE ou no sistema operacional e nos aplicativos instalados, que venham, justificadamente, implicar em alteração do valor contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1 - As solicitações da CONTRATANTE referentes às adaptações às suas necessidades dos programas e aplicativos constantes da cláusula segunda serão executadas pela CONTRATADA sem quaisquer ônus, desde que não interfiram na estrutura do sistema fornecido. 

6.2 - A CONTRATANTE se incumbirá de providenciar local e instalação elétrica, necessários para o bom funcionamento do sistema instalado, incluindo cabos, extensões, estabilizadores de voltagem, mediante indicação da CONTRATADA.

6.3 - As instalações efetuadas pela CONTRATANTE, no tocante ao item 6.2, deverão ser supervisionadas por técnico da CONTRATADA. 

6.4 - O sistema e site instalados, objeto do presente instrumento, é de propriedade da CONTRATADA, e os direitos para sua utilização, concedidos neste instrumento, conferem à CONTRATANTE somente o direito pessoal, não exclusivo e intransferível, de usar e manter o sistema em suas instalações de processamento de dados. 

6.5 - A CONTRATANTE não poderá copiar, reproduzir ou alterar o sistema no todo ou em parte.

 6.6 - Se por qualquer motivo, alheio à responsabilidade da CONTRATADA, os programas e aplicativos instalados forem danificados e se fizer necessária a reinstalação dos mesmos, a CONTRATANTE deverá fazer solicitação por escrito, com a devida justificativa da perda, ocasião em que a CONTRATADA deslocará técnico até às dependências da sede da CONTRATANTE para a nova instalação dos programas e aplicativos objetos da perda. 

6.7 - Os insumos utilizados para o funcionamento do sistema, tais como papéis, fitas, discos flexíveis etc. serão de responsabilidade da CONTRATANTE. 

6.8 - Qualquer omissão ou tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste instrumento, ou as prerrogativas dele decorrentes, não constituirão novação ou renúncia, nem afetarão seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 

6.9 - Mesmo após o término deste contrato, a CONTRATANTE não poderá copiar, reproduzir, ceder ou mesmo alugar os sistemas, pois os direitos de utilização são exclusivos e intransferíveis da CONTRATADA. A CONTRATADA apenas permitirá a utilização de seus sistemas para acesso à base de dados a ser criada durante a vigência deste Contrato.

6.10 - As bases de dados gerados na utilização do sistema instalado são de propriedade da CONTRATANTE e, pela rescisão ou término do contrato, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA no padrão ASCll, de forma a se permitir sua utilização em outro sistema que venha a ser instalado. 

6.11 - Caso qualquer das partes cometa infração considerada grave em relação às suas obrigações, conforme previsto neste contrato e no edital convocatório, a que se encontram vinculados, a parte lesada ou não infratora deverá notificar, a outra, de imediato, para que possa:

a) corrigir a infração apontada, de modo que se possa prosseguir na execução deste termo, sem qualquer atraso ou prejuízo à parte não infratora;

b) comprovar que a falta ocorreu por motivo de força maior, propondo, então, à parte prejudicada, soluções alternativas razoáveis para que seja superado o impasse e se possa prosseguir na execução do presente contrato, sem atrasos, que, por sua duração e conseqüências, venham representar verdadeiro motivo para rescisão contratual. 

6.12 - A Diretoria Financeira, por intermédio do seu Setor de Almoxarifado e Patrimônio da CONTRATANTE, responsabilizar-se-á pela administração do contrato. 

6.13 - Este contrato é firmado de acordo com a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas respectivas alterações.

6.14 - Fica eleito o foro da cidade e comarca de Santa Bárbara d’Oeste como competente para solução de qualquer pendência decorrente do presente contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que for. 

E, por estarem justas e acordadas quanto às clausulas e termos do presente instrumento, lido e achado conforme, as partes e as testemunhas o assinam em quatro vias, de igual teor e forma. 

Santa Bárbara d’Oeste, ..........................de  ............................de  2009.
Anízio Tavares da Silva                                                          Representante
CONTRATANTE                                                                    CONTRATADA
Testemunhas:

1-_________________________________
Nome:
CPF:
2- ________________________________
Nome:
CPF:
ANEXO II DO EDITAL DO CONVITE N° 02/09

DECLARAÇÃO

Ref.: Convite n° 02/09

                                         A empresa ......................................................., por intermédio de seu representante abaixo citado, DECLARA, para fins de participação na licitação em referência, que se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos e informações apresentados na proposta protocolizada, especialmente quanto à inexistência de quaisquer impedimentos que possam torná-la declarada inidônea por ato do Poder Público e que a mesma não se encontra impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou qualquer de seus entes descentralizados e, ainda, que não se encontra sob processo de concordata ou falência. 

                                       Declara, também, ter pleno conhecimento e concordar com as disposições do respectivo edital licitatório, bem como se obriga a informar à Administração qualquer ocorrência de fatos supervenientes que possam tornar impeditiva a sua habilitação, sob as penas da lei.

  (cidade) _________________________
     Assinatura:

     Representante legal da empresa

DO ANEXO III DO EDITAL DO CONVITE N° 02/09

PROCURAÇÃO

MODELO DE PROCURAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

OUTORGANTE: Qualificação (nome, endereço, razão social, etc.)

OUTORGADO: Representante (devidamente qualificado)

OBJETO: Representar a Outorgante no CONVITE Nº 02/09, promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE, através de sua Comissão Permanente de Licitação.

PODERES: 
Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de abertura de documentação de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato.

________________________,        de                    de   2009.

Empresa

nome/cargo

(Reconhecer firma)

ANEXO IV DO EDITAL DO CONVITE N° 02/09

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA
ITEM 1 = SITE

PARTE A

AVALIAÇÃO TÉCNICA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS NO EDITAL.
Qualquer item não atendido nesta PARTE A implicará na desclassificação da proposta. 

Para elaboração da proposta comercial, as licitantes deverão observar os seguintes parâmetros, relativos à tarefa de estruturar, prestar manutenções preventiva e corretiva e atualizar a home page do legislativo.

A licitante vencedora deverá observar na estruturação da home page do Legislativo os seguintes parâmetros:

1. A empresa deverá hospedar o site desenvolvido, disponibilizando  10 (dez) Gb de espaço em disco e transferência de arquivos ilimitada;

2. A linguagem utilizada deverá ser compatível com servidor Windows 2003 Server e Banco de Dados SQL Server Express;

3. A home page deve ser totalmente compatível com os seguintes softwares de navegação: Internet Explorer, Firefox, Mozilla, Netscape e Opera;

4. Todas as informações disponíveis na home page devem estar em base de dados, possibilitando ao internauta buscar qualquer um dos dados de forma dinâmica, sejam elas consultas na legislação, nas comissões, nos vereadores, links, etc;

5. Sistema de busca para localizar qualquer palavra existente nas páginas internas, exibindo link para abrir a mesma;

6. A página, junto com todos os seus recursos e ferramentas de gerenciamento deverão ser integrados e ficarão hospedados no servidor de Internet da contratada;

7. O endereço do site deverá ser www.camarasantabarbara.sp.gov.br;

8. Serviço de webmail, permitindo aos usuários do Legislativo consultar suas mensagens através da home page;

9. Deverá ser fornecido 100 contas de e-mail, cada uma com espaço de 1 GB, anti-vírus e anti-spam;


10. O Portal deverá conter: Fotos, textos, vídeos, áudio, Notícias, links etc;

11. Topo do site deverá ser animado, exibindo fotos da Câmara, além de botões para páginas de maior relevância;
12. Execução de backups automáticos da base de dados da página são de responsabilidade da contratada.

13. Os itens onde será citado cadastro de textos deverão disponibilizar uma barra de ferramentas com as opções: NEGRITO, ITÁLICO, SUBLINHADO, TIPO DE LETRA, TAMANHO DA LETRA, HIPERLINK, DESFAZER DIGITAÇÃO OU REFAZER DIGITAÇÃO, COPIAR, COLAR, RECORTAR, LOCALIZAR, COR DO TEXTO;

14. As Fotos a serem inseridas deverão ter redimensionamento automático quando necessário;

15. Todas as páginas da área administrativa deverão ter ferramentas, integradas, para inserção, visualização, configuração, alteração e exclusão dos itens cadastrados. 

16. A home page deverá ser totalmente dinâmica, todas as informações poderão ser atualizadas a qualquer momento pelo usuário responsável através do módulo administrativo.

17. Possuir Acesso Restrito a esta seção com as características abaixo:
18. Criar login com senha criptografada para os usuários acessarem a área administrativa da home page, onde serão cadastradas as informações.

19. Criar senhas individuais que disponibilizem acessos personalizados, para que cada usuário administrativo tenha permissão para efetuar alterações apenas nos campos relativos à sua responsabilidade.

20. Possuir ferramenta, integrada, para gerenciamento de permissões de acesso, individuais, para usuários administrativos.

21. Criar logs de utilização, demonstrando a utilização do sistema, permitindo assim a verificação do usuário que efetua determinada alteração na página. Mostrar usuário, quando e onde utilizou a ferramenta (local dos site).
22. Estatísticas da página, informando dados estatísticos referentes as visitações de página e número de usuários on-line.
23. História do Município: com recursos para inserção de título, texto, links e foto;

24. Símbolos: página de apresentação do brasão, bandeira(com a lei que a estipulou) e hino, com possibilidade de digitação de sua simbologia, link para abrir as figuras e a música do hino em formato MP3;

25. Culturais e Turísticos: possibilidade de cadastro de texto, links e fotos;

26. Aspectos Físicos e Demográficos: possibilidade de cadastro de texto, link para abertura de figuras e fotos;

27. Texto contando a História da Câmara;

28. Informações sobre os serviços prestados pela Câmara; 

29. Endereço com localização pelo Google Maps;

30. Palavra do Presidente: texto e foto;

31. Cadastro e exibição da Estrutura Funcional dividida por Departamentos e contendo nome, cargo, telefone, e-mail e foto dos ocupantes;

32. Fale Conosco: disponibilizar campos para preenchimento pelo internauta como: nome, e-mail, telefone, assunto, mensagem e o destinatário (funcionários ou departamentos da Câmara) a ser enviada as informações;
33. Links Interessantes: cadastro e exibição de diversos links, disponíveis diretamente no menu, contendo a descrição da home page e hiperlink, com possibilidade de abertura numa nova janela ou na mesma janela da home page;
34. Serviços: cadastramento e exibição dos nomes e telefones úteis da cidade, ex: Prefeitura, Hospitais, Polícia, Bombeiro etc;

35. Downloads: cadastro e exibição de arquivos para download, organizados por título e descrição:

36. Legislação Municipal: disponibilização da Legislação, buscando as informações na base de dados do sistema legislativo. Exibir as Leis Complementares, Leis Municipais, Decretos Legislativos, Resoluções por número, data, assunto, texto (versão digitada e escaneada); Destacar legislação de maior importância, ex: Lei Orgânica, Regimento Interno, Códigos, Planos, Estatutos etc; 

* Observações: as consultas deverão ser realizadas por Número, Período e Assunto; (As consultas por assunto poderão ser por parte da palavra, com ou sem acento, usando e / ou, mais de uma palavra);

37. Sessões: disponibilização das Pautas e Atas, com links para acesso ao texto;

38. Proposituras: disponibilização das indicações, requerimentos, moções e Projetos (lei, lei complementar, resoluções e decretos), acompanhados de seus trâmites (votações, emendas, vetos, substitutivos, pareceres, ofícios etc) e link direto para a leis. Opção de consultas por assunto, período, processo, autor, assunto, número e ano.
39. TV Câmara: disponibilização de sistema denominado TV Câmara, via internet, apresentando sempre a última sessão realizada;

40. Galeria de Prefeitos: nome, período e foto dos prefeitos; Exibir em ordem cronológica;

41. Galeria de Presidentes: Nome, período e foto dos vereadores; Exibir em ordem cronológica;

42. Segurança: 

A Contratada deverá manter backup de toda a base de dados da home page da Câmara, com defasagem máxima de 5 dias;

A Contratada se compromete a manter absoluto sigilo quanto as informações contidas no Backup supra, garantido que este só seja usado para a recuperação da home page em caso de desastre;

Na ocasião do término do contrato, a contratada deverá entregar ao Setor de Informática da Câmara o referido backup gravado em mídia DVD contendo a base de dados do site;

43. Treinamento:

A Contratada deverá fornecer treinamento a respeito do uso de todas as ferramentas de gerenciamento, controle e dos recursos da home page aos usuários administrativos;

O treinamento dos funcionários diretamente envolvidos neste processo deverá ocorrer na sede da contratante, visando habilitá-los para as futuras atualizações e manutenção da página, mínimo de 10 horas de instrução.

O treinamento dos usuários deve acontecer após as correções finais e até o prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do instrumento de contrato.

44. Cronograma de Criação:

O cronograma a ser obedecido, obrigatoriamente, pela licitante vencedora, terá as seguintes condições: o site deverá ser entregue em pleno funcionamento após 15 (quinze) dias da assinatura do instrumento de contrato.

45. Os itens 36, 37 e 38, deverão ser disponibilizados a partir da base de dados do sistema legislativo, a atualização (Câmara p/ provedor) deverá ser automática e diária.
PARTE B

ÍNDICES TÉCNICOS DA PROPOSTA A SEREM AVALIADOS E PONTUADOS

1. Publicação de notícias, exibindo campo: título, data, autor, fonte, texto e foto;
    (   ) sim (10 pontos) (   ) não

2. Destaque: o usuário administrativo poderá escolher quais as notícias ficará em destaque na página principal, exibindo seu link e imagem (se cadastrada) redimensionada automaticamente e parte de seu texto;
   (    ) sim (10 pontos) (   ) não 
3. Rotativas: exibição de notícias escolhidas pelo administrador do site que ficam trocando a cada 10 segundos, com destaque para a foto e o título da notícia;
     (    ) sim (10 pontos) (   ) não 
4. Listar as últimas dez notícias na página principal do site com link para as demais:
    (    ) sim (10 pontos) (   ) não 
5. Disponibilizar consulta por palavra no texto das notícias cadastradas e listar os links das notícias encontradas, legenda explicativa e quando tais noticias foram publicadas:
     (    ) sim = (10 pontos) (  ) não = (0) ponto
6. Mailling para o cadastramento dos e-mails dos internautas que desejam receber e-mails com notícias disponibilizadas na home page, o envio das notícias deve ser automático; 
  (    ) sim (5 pontos) (   ) não

7. Áudio e Vídeo: Disponibilizar vídeos, com áudio, de eventos realizados na Câmara:
      (    ) sim (10 pontos) (   ) não 
8. Permitir a transmissão ao vivo (stream) das Sessões Ordinárias e, quando possível, de Sessões Extraordinárias e Solenes:
     (    ) sim (10 pontos) (   ) não 
9. Disponibilizar o áudio das Sessões para download; 
   (    ) sim (15 pontos) (   ) não

10. Agenda de Eventos: Cadastro de todos os Eventos utilizando Nome, descrição, Data, Hora Local:
      (    ) sim (10 pontos) (   ) não 
11. Galeria de Fotos: Cadastro de diversas galerias com exibição de fotos e legendas:
       (    ) sim  (5 pontos) (   ) não 
12. Enquete:
Cadastro e exibição de enquetes com uma pergunta e até 5 opções de resposta; Ao responder a enquete, a home page deverá exibir automaticamente a quantidade e o percentual de cada resposta; Controlar respostas pelo IP do internauta;

      (   ) sim (10 pontos) (   ) não 
13. Licitações:
Cadastro e exibição de das licitações a serem abertas, com exibição do TIPO, NÚMERO, PROCESSO, OBJETO, MODALIDADE, DATA DE ENTREGA, DATA DE ABERTURA, HORA, OBSERVAÇÕES E DATA DE ATUALIZAÇÃO, TEXTOS;
A empresa deve se cadastrar na página do site para baixar o edital ou demais textos referentes a licitação, com os campos NOME, ENDEREÇO, CNPJ (validação), CONTATO, EMAIL, TELEFONE, ao se cadastrar recebe uma senha para baixar o arquivo; Disponibilizar Legislação relativa às compras e licitações, tais como, a Lei de Licitações e Contratos e a Lei do Pregão;

       (    ) sim (20 pontos) (   ) não

14. Mesa Diretora: Exibição dos vereadores que compõem a Mesa, ordenados por cargo; Criar link no nome do vereador para abrir as informações do cadastro do vereador automaticamente; Criar cadastro na área restrita com os campos nome do vereador (buscando no cadastro de vereadores), cargo (criar ordenação dos cargos)  e período:
     (   ) sim  (10 pontos) (   ) não

15. Vereadores: Cadastro e visualização com nome, foto, e-mail, currículo político, Comissões que participa e seu cargo, o mesmo para Mesa Diretora, Partido (criar cadastro), Profissão, site:
     (    ) sim (10 pontos) (   ) não 
16. Exibir os nomes dos vereadores da última legislatura na página de vereadores:
      (    ) sim (10 pontos) (   ) não

17. Legislaturas: Cadastro e Exibição dos vereadores de todas as legislaturas, contendo o número da legislatura, período, e nomes dos vereadores;
Apresentar as legislaturas em ordem decrescente e os vereadores que a compõem em ordem alfabética:
     (   ) sim  (10 pontos) (   ) não 
18. Comissões: Cadastro e Exibição de diversas Comissões utilizando NOME, VEREADORES que a compõe (buscar no cadastro de vereadores) e CARGO exercido pelo vereador:
      (   ) sim (10 pontos) (   ) não 
19. Contas Públicas: Cadastro e exibição dos relatórios organizados na seguinte seqüência:  por categoria, depois por ano e por último o período;
Os relatórios poderão ser anexados ao seu cadastro independente do formato do arquivo, ex: htm, pdf, tif, doc etc; (15 pontos)
  (   ) sim (15 pontos) (   ) não 
ITEM II 

SISTEMA LEGISLATIVO

PARTE A

AVALIAÇÃO TÉCNICA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS MÍNIMOS. Qualquer item não atendido na PARTE A implicará na desclassificação da proposta. 

1 - DA COMPATIBILIDADE E FUNCIONALIDADE DOS SISTEMAS
1.1 - O sistema oferecido de Controle do processo Legislativo deverá estar capacitado para funcionar em rede, com servidor dedicado, devendo inicialmente servir pelo menos 100 (cem) estações de trabalho. 

1.2 - O sistema oferecido deverá ser compatível com o Microsoft Windows 2003 Server no servidor e com o Microsoft Windows XP Professional nas estações de trabalho de padrão IBM-PC e em português. 

1.3 - Os sistemas oferecidos deverão funcionar em computadores com a seguinte configuração mínima: PENTIUM IV com 256 megabytes de memória RAM com Disco Rígido de 20 GigaBytes. 

1.4 - Os sistemas devem permitir a gravação em modos de cópia de segurança (back-ups). 

1.5 – O Banco de Dados utilizado pelo Sistema de Controle de Processo Legislativo, não deverá gerar custos a Câmara, não necessitará efetuar a compra de qualquer licença adicional para a utilização do Banco de Dados.

2 - RECURSOS DO SISTEMA 
2.1 - Expedição de mala direta que permita emitir etiquetas para correspondências da Câmara Municipal. 

2.2 - Cadastramento dos vereadores registrando seus dados políticos (Nome do Partido, Votação, Nome do Assessor), de seus familiares, registro de suas atividades, declaração de bens e das legislaturas. 

2.3 - Cadastramento dos seguintes itens: Projetos de Leis ordinárias e Complementares, Projetos de Decretos Legislativos, Projetos de Resoluções e Projetos de Emenda à Lei Orgânica do Município. Permitir o arquivamento dos pareceres, emendas, subemendas, substitutivos, vetos, controle de andamento de processos por prazos. 


2.4 - Cadastramento dos seguintes itens: Requerimentos, Indicações e Moções, Atos da Mesa Diretora, da Presidência, Portarias, Ofícios, atestados, certidões etc. 

2.5 - Cadastramento dos seguintes itens: leis ordinárias e complementares, decretos, resoluções e emendas a LOM.

2.6 - Cadastramento de Ordem do Dia, Atas e Expediente.
2.7 - Elaboração de texto como atas, ofícios, cartas, requerimentos, ordem do dia, Projetos, etc, em editoração eletrônica, interligado com a base de dados, ou seja, ao se digitar um texto, este deverá simultaneamente ser cadastrado ou não na base de dados pertinente, além de permitir, a criação de MODELOS de textos pré-formatados, podendo aproveitar as informações já cadastradas na base de dados, evitando duplicidade de digitação. 

2.8 - Permitir a protocolização de todos os documentos contidos nos itens acima referentes aos aplicativos para controle do Processo Legislativo. Quando do registro desses protocolos, os dados deverão ser inseridos automaticamente nos respectivos cadastros, evitando, por exemplo, que um documento tenha de ser cadastrado no protocolo e depois deva ser cadastrado na base de dados dos requerimentos, se este for o caso. 

2.9 - O aplicativo deve permitir a atualização de todas as cópias instaladas nas estações, através do servidor, sem a necessidade de se estar configurando máquina a máquina no local em que elas estiveram instaladas. 

2.10 - O Sistema deve permitir a seleção dos documentos cadastrados no sistema para criação da Ordem do Dia, Expediente ou Pauta, gerando um documento contendo um arquivo em formato de texto com os seguintes dados: número do documento, Autor e ementa.
2.11 - Permitir o controle de diversos níveis de acesso a todos os itens do sistema, realizado a partir do próprio aplicativo, controlando as permissões para alterações, inclusões, visualização e exclusão dos itens mencionados, vinculado às senhas dos usuários. 

2.12 - Registrar e permitir controle do andamento de todos os documentos protocolizados a partir da janela de protocolos, vetando quaisquer tipos de alterações nos documentos protocolizados a não ser para os usuários com senhas específicas para tais operações, permitindo aos demais usuários apenas a visualização.

2.13 - Interligação de todas as tabelas do sistema com a tabela de protocolos, disponibilizando ícone para ir diretamente para a janela do item e permitir a visualização automática do item protocolizado na sua respectiva janela. 

2.14 - Normalização de todas as tabelas do aplicativo, ou seja, quando for alterado um dado de uma tabela que serve de referência para outras, estas deverão ser alteradas automaticamente. 

2.15 - Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows). 

2.16 - Permitir pesquisas na base de dados por número do documento, palavras-chaves e data ou por outros campos combinados. 

2.17 - Fornecer uma caixa de diálogo para emissão de relatórios da base de dados. A caixa de diálogo de relatórios deverá permitir ao usuário selecionar individualmente as seguintes opções para obter o relatório desejado:

Nome do vereador, Propositura desejada, Período, Texto e ementa. 

Em hipótese alguma o usuário final do sistema deverá ter de manipular linhas de códigos em linguagem de programação de banco de dados para conseguir algum tipo de relatório.

2.18 - O Aplicativo a ser adquirido pela Câmara Municipal deverá permitir a disponibilização de consulta na base de dados via Internet através do site da Câmara.
2.19 - O aplicativo deverá oferecer a emissão de etiquetas de processos para as proposituras.

2.20 - O aplicativo deverá permitir a digitalização da imagem dos documentos nos itens a serem cadastrados.

2.21 - O aplicativo permite cadastrar dados dos vereadores.
2.22 - O aplicativo permite cadastrar visitantes na recepção.
2.23 - O aplicativo permite a emissão de etiquetas para confecção de mala direta.
2.24 - O aplicativo permite o protocolo de documentos.
2.25 – O aplicativo permite o controle de nível de acesso do usuário para alteração, inclusão, exclusão e visualização a todos os itens do sistema, vinculados à senha do usuário a partir do próprio aplicativo.
2.26 - O aplicativo permite a elaboração de textos diversos que serão cadastrados na base de dados pertinentes.
2.27 - O aplicativo fornece uma interligação de todas as tabelas de dados com a tabela de dados do Protocolo, ou seja, quando um documento é protocolado na janela "atos da mesa", automaticamente os dados são registrados na tabela de Protocolo e disponibilizados para todos os usuários.
2.28 - O aplicativo tem todas as suas tabelas normalizadas, isto é, quando o dado de uma tabela que serve de referência para as outras tabelas for alterado, os dados das outras tabelas também serão alterados automaticamente.
2.29 - O aplicativo consultas pelos próprios campos de cadastro, seguida de impressão. 

2.30 – O Banco de Dados utilizado pelo aplicativo e o próprio aplicativo, permitem, a disponibilização de consulta da base de dados via Internet através do site da Câmara (www.camarasantabarbara.sp.gov.br).
2.31 - O aplicativo oferece ao usuário uma interação por meio de janelas (padrão Windows).
2.32 - O Banco de Dados utilizado pelo aplicativo permite a confecção de cópias de segurança de forma automática e agendável.
2.33 – O aplicativo permite o arquivamento da imagem digitalizada dos documentos nos itens a serem cadastrados.
2.34 - O aplicativo permite a atualização de todas as cópias instaladas nas estações, através do servidor, sem a necessidade de se estar configurando máquina a máquina no local em que elas estiveram instaladas.
2.35 - O Sistema permite a seleção dos documentos cadastrados no sistema para criação da Ordem do Dia, Expediente ou Pauta, gerando um documento contendo um arquivo em formato de texto com os seguintes dados: número do documento, Autor, ementa e situação.
ÍNDICES TÉCNICOS DA PROPOSTA A SEREM AVALIADOS E PONTUADOS

PARTE B 

SISTEMA DE CONTROLE DO PROCESSO LEGISLATIVO

a - O aplicativo oferece instruções gerais de uso através de "ajuda on-line" ao usuário no próprio sistema?

      (   ) sim (5 pontos) (   ) não  

b - O aplicativo permite a consulta de palavras no campo ementa? 

     (   ) sim (10 pontos) (   ) não

c - O aplicativo permite a consulta de palavras que contenham cedilha ou til através da expressa digitação da cedilha ou til (por exemplo, a palavra "ação”)

      (   )sim  (5 pontos) (  )não 

d - O aplicativo grava os relatórios solicitados em arquivo do formato "DOC" ou "HTML"? 
      (   ) sim (5 pontos) (   ) não 

e - O aplicativo permite o controle de andamento de todo documento protocolado, vinculado ao número do protocolo atribuído ao documento, através da janela de protocolos? 

     (   ) sim (10 pontos)  (   ) não 

f - O aplicativo permite habilitar sua administração através de uma senha em qualquer estação de trabalho e não somente no servidor de trabalho?

    (   ) sim 5 pontos (   ) não 

g - O aplicativo fornece um controle de prazos de documentos enviados ao executivo a partir da data de prazo, respondidos e não respondidos? 

     (   ) sim  (10 pontos) (   ) não

h - O aplicativo fornece um relatório de pareceres faltantes com base na definição das Comissões que devem apresentar pareceres nos projetos em tramitação? 

     (   ) sim (10 pontos) (   ) não 

i - Existe em todos os itens de tramitação dos Projetos de Lei Ordinária, Projetos de Decretos Legislativos, Projeto de Resolução, Projeto de Emenda à Lei Orgânica alguma indicação direta e visual quanto a existência de veto, substitutivo, emenda ou subemenda? 

     (   ) sim (5 pontos) (   ) não 

j - As janelas que servem para visualização de todas as ementas dos itens do aplicativo fornecem uma quebra de texto que permita a máxima visualização do texto da ementa? 

     (    ) sim (5 pontos)  (   ) não

k - Os documentos controlados pelo Sistema alimentam automaticamente um cadastro individual de cada vereador com números atuais de cada tipo que propositura que ele fizer?

      (    ) sim  (15 pontos)  (    )não

l – O aplicativo permite o recebimento das proposituras enviadas pelos gabinetes (editadas no processador de texto Microsoft Word) e inserção no sistema, gerando, automaticamente a autoria do documento, numeração por tipo de documento, Processo e Protocolo?

     (    ) sim  (15 pontos)  (   ) não

m - O sistema controla a hora, data e usuário que enviou e que recebeu o documento?

     (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

n - O sistema dá a opção para o usuário que vai receber os documentos enviados pelos gabinetes dos vereadores de visualizar os documentos recebidos, os não recebidos e todos?

      (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

o - O sistema tem a opção de capturar a ementa do texto enviado para facilitar o cadastro no sistema?

     (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

p - O sistema permite o registro de Protocolo de documentos externos e internos, com disponibilização dos campos remetente, procedência e espécie de documentos mais usados. Além do número de protocolo o aplicativo cadastra o numero de  processo, a hora do protocolo, sua data e o assunto. 

     (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

q - O Sistema permite o Cadastro das alterações e revogações ocorridas na Legislação Municipal, sendo automática a referencia da que alterou no cadastro da lei alterada?

     (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

r - O Sistema disponibiliza uma tramitação de documento contento o controle do Destinatário, data de envio, data limite e data de retorno, resposta, prazo, visando acompanhar o andamento dos documentos dentro e fora da Câmara?

    (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

s - O Sistema permite o cadastro dos destinatários mais utilizados?

    (    ) sim  (5 pontos)   (   ) não

t - O Sistema oferece cadastro genérico de Entidades, Associações, pessoas, etc., divididas por classe, permitindo a criação de mala direta, etiquetas de endereçamento. Além disso, o usuário final poderá selecionar diversas entidades e imprimir de uma só vez. O sistema tem a opção de saltar etiqueta, para o caso da folha já Ter sido utilizada em outra impressão.

     (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

u - O Sistema permite o cadastro de Comissões contendo a sigla da comissão, sua descrição, o período, os vereadores que fazem parte, seus cargos, o tipo de comissão, situação e o documento que a originou?

     (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

v - O Sistema permite cadastro do Arquivo Morto contendo o número de caixa, data do arquivamento, tipo de documento, conteúdo e prateleira?
     (     ) sim  (10 pontos)  (   ) não

w - O Sistema permite o cadastro da presença em sessão dos vereadores utilizando os campos presença, falta, justificado, licença, comissão e outros?

      (   ) sim  (5 pontos)  (   ) não

x – O sistema permite a emissão de relatório de desempenho dos vereadores por período, contendo as quantidades de documentos realizadas pelos vereadores.

        (    ) sim  (5 pontos)  (   ) não

y – O sistema permite a emissão de relatório contendo a quantidade de documentos realizados por mês e por tipo de documento?

       (    ) sim  (5 pontos)  (   ) não

z - O módulo do sistema usado nos gabinetes dos vereadores é acessado via Internet? O envio dos documentos do gabinete para a Secretaria pode ser pela Internet?

        (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não

a1 - O sistema tem cadastro de visitantes com nome, documento, empresa, local que irá visitar e resultado do atendimento, com a possibilidade de verificação das informações em caso de uma segunda visita, sem a necessidade de redigitação de dados?

       (    ) sim  (15 pontos)  (   ) não

b1 - O Sistema permite a emissão de etiqueta ou crachá para identificação do visitante durante sua permanência nas dependências da Câmara Municipal?

      (    ) sim  (5 pontos)  (   ) não

c1 - O Sistema permite criar uma integração entre a legislação e os respectivos projetos, para que o usuário consiga acessar a lei através do projeto que a originou ou vice-versa?

        (    ) sim  (10 pontos)  (   ) não
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